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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : JOSÉ ADALTO BORINI
ADVOGADOS : APARECIDO CARLOS SANTANA - SP065084

MARLON CARLOS MATIOLI SANTANA - SP227139
GUSTAVO PADILHA PERES - SP251812

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 182/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada 
impede o conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe o Enunciado 182/STJ.
2. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
3. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                      Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Afrânio Vilela 
Relator

Documento eletrônico VDA40374178 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 27/02/2024 19:07:24
Código de Controle do Documento: 6c9a2dc1-7da0-4b91-967c-d6513143d916



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2069288 - SP (2022/0036131-0)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : JOSÉ ADALTO BORINI
ADVOGADOS : APARECIDO CARLOS SANTANA - SP065084

MARLON CARLOS MATIOLI SANTANA - SP227139
GUSTAVO PADILHA PERES - SP251812

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 182/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada 
impede o conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe o Enunciado 182/STJ.
2. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
3. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por JOSÉ 
ADALTO BORINI contra decisão de fls. 406/410, que não conheceu do Agravo em 
Recurso Especial, por ausência de impugnação dos fundamentos da decisão agravada.

Em suas razões de Agravo interno, a parte recorrente repisou os fundamentos e 
pugnou pelo conhecimento do Agravo. Requereu, por fim, o conhecimento e 
provimento do presente Agravo interno.

Houve apresentação de contrarrazões.
É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): O Agravo interno não merece prosperar.
Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 
agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.
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Com efeito, a decisão recorrida não conheceu do Agravo em Recurso Especial, 
em razão da ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o Recurso Especial.

Conforme se verifica da leitura do Agravo em Recurso Especial, a parte limitou-se 
a tecer alegações genéricas e parciais, abstendo-se, assim, de impugnar, de forma 
específica e suficiente, os fundamentos da decisão agravada.

Destarte, a falta de ataque específico à decisão agravada acarreta o não 
conhecimento do recurso, a teor do que dispõe o art. 932, III, do CPC/2015.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. LICITAÇÃO. 
REVOGAÇÃO. FASE DE HABILITAÇÃO. AMPLA DEFESA. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA .
1. Nos termos do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a Súmula 182 do 
STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, os fundamentos da 
decisão combatida, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.
2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, de 
forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.
3. É possível a revogação do certame sem abertura de prazo para contraditório 
antes da homologação e adjudicação, uma vez que até referida fase não há direito 
adquirido, mas mera expectativa de direito.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e desprovido (AgInt no RMS n. 
70.568/MT, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
25/9/2023, DJe de 2/10/2023).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
PRELIBAÇÃO NEGATIVO. DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
DESCABIMENTO. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. OBSERVÂNCIA.
1. De acordo com o disposto no art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e no art. 932, 
III, do CPC/2015, compete à parte agravante infirmar especificamente os 
fundamentos adotados pela Corte de origem para obstar o seguimento do recurso 
especial, mostrando-se inadmissível o agravo que não se insurge contra todos 
eles.
2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, de 
forma clara e objetiva, as razões que levaram à inadmissibilidade do apelo nobre.
3. É firme nesta Corte a orientação de que, em razão da simetria, descabe a 
condenação em honorários advocatícios da parte requerida em ação civil pública 
quando inexistente má-fé, de igual sorte como ocorre com a parte autora, por força 
da aplicação do art. 18 da L ei n. 7.347/1985 (EAREsp 962.250/SP, rel. Ministro 
OG FERNANDES, Corte Especial, julgado em 15/08/2018, DJe 21/08/2018).
4. No caso, não houve condenação em honorários sucumbenciais na origem, nem 
na decisão agravada.
5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido (AgInt no 
AREsp n. 2.162.558/MT, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023).

 
Isso posto, nego provimento ao Agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.069.288 / SP
Número Registro: 2022/0036131-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ ADALTO BORINI
ADVOGADOS : APARECIDO CARLOS SANTANA - SP065084

MARLON CARLOS MATIOLI SANTANA - SP227139
GUSTAVO PADILHA PERES - SP251812

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ ADALTO BORINI
ADVOGADOS : APARECIDO CARLOS SANTANA - SP065084

MARLON CARLOS MATIOLI SANTANA - SP227139
GUSTAVO PADILHA PERES - SP251812

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024

Documento eletrônico VDA40358395 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2024 00:24:39
Código de Controle do Documento: 583b595b-0042-4ac9-b2e1-7ecdebb8b0fe


